
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 418.466 - SP (2013/0356130-9)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 

S/A  
ADVOGADOS : JORGE DONIZETI SANCHEZ 
  MARIA HELENA DE CARVALHO ROS E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
AGRAVADO : MIGUEL DIAS FILHO 
ADVOGADO : DANIELA REIS MOUTINHO PERES 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CIVIL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO 
DE INADIMPLENTES. DANO MORAL. "QUANTUM". 
VALOR RAZOÁVEL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.  
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro 
e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Presidente

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 418.466 - SP (2013/0356130-9)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 

S/A  
ADVOGADOS : JORGE DONIZETI SANCHEZ 
  MARIA HELENA DE CARVALHO ROS E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
AGRAVADO : MIGUEL DIAS FILHO 
ADVOGADO : DANIELA REIS MOUTINHO PERES 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO(Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por AYMORÉ CRÉDITO 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A em face de decisão proferida pelo 

Ministro designado pela Segunda Seção, SIDNEI BENETI, que conheceu do 

agravo para negar seguimento ao recurso especial com base na Súmula 7/STJ.

Nas razões do regimental,  a agravante sustenta que não pretende rever 

fatos ou provas, mas, tão somente, a redução do valor fixado a título de danos 

morais.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 418.466 - SP (2013/0356130-9)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO(Relator): 

Eminentes colegas, a irresignação não merece acolhida. 

Este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacificado no 

sentido de que a alteração do valor fixado a título de danos morais somente 

será possível quando este mostrar-se exorbitante ou irrisório.

Se o valor arbitrado não destoa da jurisprudência desta Corte, inviável a 

sua alteração, uma vez que, para tanto, seria necessário o revolvimento do 

conteúdo fático probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

Nesse sentido os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA(INDENIZATÓRIA) - 
INSCRIÇÃO INDEVIDA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL TÃO-SOMENTE PARA 
AFASTAR A UTILIZAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO COMO FATOR DE 
INDEXAÇÃO DA VERBA COMPENSATÓRIA/INDENIZATÓRIA.
INSURGÊNCIA DA RÉ.
1. Nos termos da jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de
Justiça, a revisão de indenização por danos morais só é possível,em
sede de recurso especial, quando o valor fixado nas instâncias 
ordinárias for exorbitante ou ínfimo, de modo a afrontar os princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade.
2. Esta Corte já assentou o entendimento de ser razoável a condenação 
em valor equivalente a até 50 (cinquenta) salários mínimos por 
indenização por dano moral decorrente de inscrição indevida em órgãos 
de proteção ao crédito. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 1320810/SP, QUARTA 
TURMA, Rel. MINISTRO MARCO BUZZI, DJe 15/08/2014)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DANOS MORAIS. REDUÇÃO DA 
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INDENIZAÇÃO. INVIABILIDADE. RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO 
DO QUANTUM . DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do 
STJ).
2. O valor fixado a título de indenização por danos morais só pode ser 
revisto em recurso especial quando irrisório ou exorbitante, 
distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não se evidencia no 
presente caso.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 515659/SP, QUARTA TURMA, Rel. MINISTRO 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, DJe 08/10/2014)

Assim, as razões trazidas no agravo regimental não contêm argumentos 

aptos a desconstituir a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0356130-9 AREsp 418.466 / SP

Números Origem:  1022008000621  1290120080022010  22012008  6212008  819083  9060457302009826000  
90604573020098260000  994093489540

EM MESA JULGADO: 16/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : JORGE DONIZETI SANCHEZ

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
MARIA HELENA DE CARVALHO ROS E OUTRO(S)

AGRAVADO : MIGUEL DIAS FILHO
ADVOGADO : DANIELA REIS MOUTINHO PERES

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : JORGE DONIZETI SANCHEZ

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
MARIA HELENA DE CARVALHO ROS E OUTRO(S)

AGRAVADO : MIGUEL DIAS FILHO
ADVOGADO : DANIELA REIS MOUTINHO PERES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura 
Ribeiro e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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